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 Louvor n.º 299/2018
No momento em que cesso funções de Diretora do Agrupamento de 

Escolas de Figueiró dos Vinhos, é -me grato conferir público louvor ao 
assistente operacional Maria de Fátima Fidalgo A. Avelar Moreira, pela 
competência e profissionalismo, dedicação, zelo e total disponibilidade, 
lealdade e elevadas qualidades pessoais evidenciadas na forma como 
desempenhou as funções de Subcoordenadora de Pessoal entre 2008 
e 2018.

O seu rigor, a sua capacidade de trabalho e a sua independência, 
aliados aos seus profundos e sólidos conhecimentos nas áreas sob sua 
responsabilidade, foram essenciais para o sucesso do serviço prestado 
à educação no concelho de Figueiró dos Vinhos.

29 de junho de 2018. — A Diretora, Maria Fernanda Araújo Dias.
311532231 

 Louvor n.º 300/2018
No momento em que cesso funções de Diretora do Agrupamento de 

Escolas de Figueiró dos Vinhos, é -me grato conferir público louvor 
ao assistente técnico Luís Miguel Caetano David, pela competência 
e profissionalismo, dedicação, zelo e total disponibilidade, lealdade e 
elevadas qualidades pessoais evidenciadas na forma como desempenhou 
as funções de Coordenador Técnico entre 2010 e 2018.

O seu rigor, a sua capacidade de trabalho e a sua independência, 
aliados aos seus profundos e sólidos conhecimentos nas áreas sob sua 
responsabilidade, foram essenciais para o sucesso do serviço prestado 
à educação no concelho de Figueiró dos Vinhos.

29 de junho de 2018. — A Diretora, Maria Fernanda Araújo Dias.
311532118 

 Louvor n.º 301/2018
No momento em que cesso funções de Diretora do Agrupamento de 

Escolas de Figueiró dos Vinhos, é -me grato conferir público louvor à 
docente Sandra Maria Silva Reis Pedro, pela competência e profissio-
nalismo, dedicação, zelo e total disponibilidade, lealdade e elevadas 
qualidades pessoais evidenciadas na forma como desempenhou as fun-
ções de Subdiretora entre 2012 e 2018.

O seu rigor, a sua capacidade de trabalho e a sua independência, 
aliados aos seus profundos e sólidos conhecimentos nas áreas sob sua 
responsabilidade, foram essenciais para o sucesso do serviço prestado 
à educação no concelho de Figueiró dos Vinhos.

29 de junho de 2018. — A Diretora, Maria Fernanda Araújo Dias.
311532304 

 Agrupamento de Escolas do Fundão

Despacho n.º 7256/2018
Nos termos do n.º 2 do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 75/2008, com 

as alterações introduzidas pelo DL 137/2012, de 2 de julho, nomeio os 
professores em exercício de funções neste Agrupamento de Escolas, 
para os cargos de:

Subdiretor — QA — Joaquim António Silva Guedes, Professor do 
grupo 540, portador do Cartão do Cidadão n.º 7769616.

Adjunto — QA — Luís Filipe Roque Gonçalves, Professor do grupo 520, 
portador do Cartão Cidadão n.º 10096966.

Adjunta — QA — Maria João Santos Baptista, Professora do grupo 520, 
portadora do Cartão Cidadão n.º 7725648.

Adjunta — QA — Maria Teresa Gadanho Oliveira Félix, Professora 
do grupo 100, portadora do Cartão Cidadão n.º 4418946.

A presente nomeação produz efeitos a 03/07/2018, para os adjuntos 
Luís Filipe Roque Gonçalves e Maria Teresa Gadanho Oliveira Félix, 
e a 06/07/2018, para o Subdiretor, Joaquim António Silva Guedes, e 
adjunta, Maria João Santos Baptista.

9 de julho de 2018. — O Diretor, Estêvão Gouveia Lopes.
311493677 

 Despacho n.º 7257/2018
De acordo com o disposto no n.º 4 do artigo 23.º, conjugado com 

os artigos 24.º e alínea c) do n.º 1 do artigo 61.º do Decreto -Lei 
n.º 75/2008, de 22 de abril, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 137/2012, de 2 de julho, torna -se público que Estêvão Gouveia 
Lopes, professor do quadro de agrupamento, tomou posse como diretor 
do Agrupamento de Escolas do Fundão, em ato público realizado na 
biblioteca da escola sede do Agrupamento de Escolas do Fundão, na 

presença do presidente e restantes membros do Conselho Geral, na 
sequência do resultado da eleição realizada no dia 2 de maio de 2018, 
dando assim cumprimento ao disposto no artigo 24.º do Decreto -Lei 
n.º 75/2008, na sua redação atual.

9 de julho de 2018. — O Presidente do Conselho Geral, Paulo Ale-
xandre de Oliveira Duarte.

311493588 

 Agrupamento de Escolas Ribeiro Sanches, Penamacor

Aviso n.º 10306/2018
No uso das competências que me são atribuídas pelo disposto no n.º 11, 

do artigo 25.º, do Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, na redação 
dada pelo Decreto -Lei n.º 137/2012, de 2 de julho, exonero pelo motivo 
referido em Circular Interna de Exoneração n.º 43, do cargo de subdiretor, 
do Agrupamento de Escolas Ribeiro Sanches, Penamacor, o professor 
Carlos Alberto Gaspar do grupo de recrutamento 410, para que tinha 
sido nomeado por meu despacho de 26 de junho de 2017. A presente 
exoneração toma efeito a partir do dia 19 de junho de 2018.

10 de julho de 2018. — O Diretor do Agrupamento de Escolas, An-
tónio José Temudo Paralta.

311497395 

 Aviso n.º 10307/2018
No uso das competências próprias que me são atribuídas pelo disposto 

no n.º 6 do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, na 
redação dada pelo Decreto-Lei n.º 137/2012, de 2 de julho, nomeio o 
professor João José da Silva Cunha, do grupo de recrutamento 330, 
subdiretor do Agrupamento de Escolas Ribeiro Sanches, Penamacor. 
A presente nomeação produz efeitos a 3 de julho de 2018.

10 de julho de 2018. — O Diretor do Agrupamento de Escolas, An-
tónio José Temudo Paralta.

311497557 

 Agrupamento de Escolas Rodrigues de Freitas, Porto

Aviso n.º 10308/2018
Nelson Jorge Ferreira da Rocha Couto, assistente operacional, no 

Agrupamento de Escolas Rodrigues de Freitas, Porto, com última resi-
dência conhecida na Praceta Cooperativa O Telefone, Lote 110, 8.º andar, 
4430 -369 Vila Nova de Gaia, fica notificado, nos termos dos n.os 2 e 3 
do artigo 214.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, de que se encontra 
pendente contra si o processo disciplinar n.º 1 -ND/2018, a correr ter-
mos, na Escola Básica e Secundária Rodrigues de Freitas, Praça Pedro 
Nunes, Porto, e que dispõe do prazo de trinta dias, a contar da data da 
publicação, para apresentar a sua defesa.

9 de julho de 2018. — A Diretora, Maria José Lopes Albuquerque 
Passos de Ascensão.

311493814 

 TRABALHO, SOLIDARIEDADE
E SEGURANÇA SOCIAL

Gabinete do Ministro

Portaria n.º 389/2018

Preâmbulo
O voluntariado desempenha um papel incontornável no reforço da 

coesão social e na consolidação do regime democrático e da cidadania, 
enquanto promotor de práticas comunitárias, aproximando os cidadãos 
em torno de causas comuns, solidárias e integradoras do indivíduo na 
vida coletiva.

Considerando a sua vertente cívica e pedagógica, a participação em 
atividades de voluntariado potencia a aquisição de novas competências 
pessoais e profissionais, constituindo -se como atividade de extrema 
relevância social e económica, designadamente para o setor da Eco-
nomia Social.
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Nesse sentido, o Programa do XXI Governo Constitucional salienta 
a componente social do voluntariado e prevê a adoção de programas de 
voluntariado em diversas áreas.

Sendo este um universo onde cabe às organizações encontrarem 
os seus caminhos com o mínimo de interferência por parte do sector 
público, respeitando -se assim a autonomia do voluntariado e dos seus 
representantes, importa, no entanto, e atento o seu papel na consolidação 
da participação cívica, continuar a promover medidas que contribuam 
para que o trabalho voluntário não só prossiga, como ganhe, inclusive, 
um maior dinamismo e um maior reconhecimento.

Por ser assim, foi implementada a Plataforma do Voluntariado que 
visa sistematizar a informação entre a oferta e a procura do voluntariado, 
possibilitar a identificação das necessidades existentes nas diversas 
regiões de Portugal e promover e incrementar a eficiência e a eficácia 
das respostas na área do voluntariado.

Neste contexto considera -se necessário proceder à criação de uma 
medida de Apoio ao Voluntariado que potencie o desenvolvimento de 
um voluntariado de continuidade e, bem assim, sensibilize as entidades 
da Economia Social para a importância de promover o voluntariado no 
respetivo âmbito de atuação.

A presente medida de Apoio ao Voluntariado compreende, numa 
primeira fase, a atribuição de um apoio financeiro, nos termos e nas 
condições previstas na presente portaria, às organizações promotoras 
de ações de voluntariado no domínio da ação social, sem prejuízo de, na 
sequência da sua implementação e após realização da sua avaliação, se 
aferir a exequibilidade e oportunidade de alargar o respetivo âmbito de 
aplicação a outras tipologias de despesa e domínios de atividade.

Cumpre, ainda, salientar que a presente medida de política pública visa 
potenciar o desenvolvimento de um voluntariado de continuidade, cons-
ciente e responsável, nessa medida asseverando, através da atribuição do 
referido apoio financeiro, que sejam acautelados os riscos que possam 
sobrevir no âmbito de uma atividade de voluntariado, para o voluntário, 
em caso de acidente ou doença sofridos durante a ação de voluntariado, 
e para terceiros que sofram prejuízos provocados pelo voluntário.

A medida de Apoio ao Voluntariado contribui, ainda, para a promo-
ção da inclusão social, designadamente dos seus destinatários, e para 
o combate à pobreza, encontrando -se integrada no âmbito da execução 
do Portugal 2020.

Por força do Decreto -Lei n.º 39/2017, de 4 de abril, que procedeu à pri-
meira alteração ao disposto no Decreto -Lei n.º 282/2009, de 7 de outubro, 
a Cooperativa António Sérgio para a Economia Social — Cooperativa 
de Interesse Público de Responsabilidade Limitada, adiante designada 
CASES, é a entidade que, no âmbito do Ministério do Trabalho, So-
lidariedade e Segurança Social, tem por atribuição a prossecução de 
políticas na área do voluntariado.

Assim, ao abrigo do disposto nos n.os 1, 5 e 6 do artigo 4.º e no n.º 3 
do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 282/2009, de 7 de outubro, na redação 
que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 39/2017, de 4 de abril, manda o 
Governo, pelo Ministro do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, 
o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente Portaria cria a medida Apoio ao Voluntariado, adiante de-
signada por medida, que consiste na concessão de um apoio financeiro, 
às organizações promotoras de voluntariado inscritas e acreditadas na 
Plataforma de Voluntariado, que desenvolvam ações de voluntariado de 
continuidade, no domínio da ação social.

Artigo 2.º
Âmbito Territorial

A presente medida aplica -se ao território de Portugal continental.

Artigo 3.º
Objetivos

A presente medida visa estimular o desenvolvimento do voluntariado 
de continuidade, contribuindo para a promoção da inclusão social dos 
seus destinatários e para a participação ativa dos cidadãos, através do 
incremento do número de pessoas e de organizações promotoras envol-
vidas em ações de voluntariado.

Artigo 4.º
Requisitos das Organizações Promotoras

1 — Podem candidatar -se à medida as pessoas coletivas de direito 
privado, sem fins lucrativos, que sejam organizações promotoras de ações 

de voluntariado inscritas e acreditadas na plataforma de voluntariado, 
que preencham os seguintes requisitos:

a) Estarem regularmente constituídas e registadas;
b) Terem as situações tributária e contributiva regularizadas, perante, 

respetivamente, a administração fiscal e a segurança social;
c) Não se encontrarem em situação de incumprimento no que respeita 

a quaisquer apoios financeiros e terem a situação regularizada em ma-
téria de restituições no âmbito dos financiamentos dos fundos europeus 
estruturais e de investimento (FEEI);

d) Disporem de credencial válida, no caso das cooperativas, emitida 
pela CASES nos termos do n.º 1 do artigo 117.º do Código Cooperativo.

2 — A observância dos requisitos previstos no número anterior é exi-
gida no momento da acreditação da organização promotora na Plataforma 
do Voluntariado e durante todo o período de duração das obrigações 
decorrentes da concessão do apoio financeiro.

Artigo 5.º
Voluntários

Para efeitos da presente Portaria, são voluntários as pessoas singulares 
inscritas na Plataforma de Voluntariado que, de forma livre, desinteres-
sada e responsável e de acordo com as suas aptidões próprias e tempo 
livre, avaliem a oferta de ações de voluntariado de continuidade dispo-
nibilizadas na mesma Plataforma e se comprometam a realizá -las.

Artigo 6.º
Ações de Voluntariado

1 — Nos termos da presente portaria, encontram -se abrangidas pela 
medida as ações de voluntariado de continuidade, no domínio da ação so-
cial, submetidas na Plataforma de Voluntariado e validadas pela CASES, 
que sejam promovidas por organizações promotoras, inscritas e acredi-
tadas na plataforma de voluntariado, e desenvolvidas por voluntários.

2 — Para efeitos da presente portaria, entende -se por voluntariado 
de continuidade o desenvolvimento de ações de voluntariado, com 
caráter regular, com uma duração mínima de dois meses consecutivos 
no período de um ano civil.

Artigo 7.º
Plataforma de Voluntariado

1 — A plataforma de voluntariado é de âmbito nacional e visa siste-
matizar a informação relativa à oferta e à procura do voluntariado, em 
todos os domínios, mediante a inscrição de organizações promotoras, 
de voluntários e de ações de voluntariado.

2 — A acreditação das organizações promotoras é conferida pela 
CASES, nos termos do regulamento previsto no artigo 18.º

Artigo 8.º
Requisitos de concessão do apoio financeiro

1 — São requisitos para a concessão do apoio financeiro os seguintes:
a) A inscrição e acreditação da organização promotora na Plataforma 

do Voluntariado, em www.portugalvoluntario.pt;
b) A validação pela CASES da ação de voluntariado, submetida pela 

organização promotora na Plataforma do Voluntariado, no domínio da 
ação social e cuja duração não exceda um ano;

c) A celebração de um Programa de Voluntariado entre a organização 
promotora e o voluntário, inscritos na Plataforma do Voluntariado.

2 — Para os efeitos do disposto na alínea c) do número anterior, o 
Programa de Voluntariado pode ser celebrado antes da apresentação 
da candidatura ao apoio financeiro, mas sempre em data posterior à 
submissão da ação de voluntariado prevista na alínea b).

3 — A organização promotora que celebre um Programa de Volunta-
riado em data anterior à decisão de concessão do apoio financeiro assume 
os efeitos decorrentes do eventual indeferimento da mesma.

Artigo 9.º
Despesas elegíveis

1 — Para efeitos da presente medida, são elegíveis as despesas em que 
a organização promotora incorra com o seguro de acidentes pessoais e de 
responsabilidade civil do voluntário, que garanta a cobertura dos riscos 
a que este está sujeito, em caso de acidente ou doença sofridos durante 
a referida ação, e dos prejuízos que possa provocar a terceiros.

2 — Caso o voluntário participe em mais do que uma ação de vo-
luntariado, promovida pela mesma organização promotora, não é con-
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cedido, por conta do mesmo e durante o período de vigência do seguro 
identificado no número anterior, novo apoio financeiro.

3 — No âmbito da presente medida não é elegível o voluntariado 
dirigente desenvolvido no âmbito das organizações promotoras.

Artigo 10.º
Montante do apoio financeiro

A organização promotora, por conta das despesas elegíveis estabe-
lecidas no artigo anterior, tem direito a um apoio financeiro, anual, no 
montante máximo de € 15,00, por cada voluntário que participe na ação 
de voluntariado.

Artigo 11.º
Candidatura

1 — A candidatura deve ser apresentada pela organização promotora 
na Plataforma do Voluntariado, em www.portugalvoluntario.pt.

2 — Os critérios de apreciação de candidaturas são definidos no 
regulamento específico previsto no artigo 18.º

3 — A CASES decide a candidatura no prazo de 15 dias úteis, contados 
a partir da data da sua apresentação.

4 — A contagem do prazo referido no número anterior é suspensa 
nas situações em que se revele necessário, para efeitos de decisão a ser 
proferida pela CASES, solicitar elementos adicionais de informação à 
instrução da candidatura.

5 — A notificação, à organização promotora, da decisão de aprovação 
da candidatura é efetuada através do envio da mesma e do respetivo termo 
de aceitação para a sua área reservada da Plataforma do Voluntariado, 
podendo, ainda, ser efetuada através de ofício registado ou outros meios 
legalmente admissíveis.

6 — A notificação da decisão de aprovação da candidatura determina 
o valor do apoio financeiro aprovado.

7 — As organizações promotoras devem devolver o termo de aceitação 
da decisão de aprovação, devidamente assinado, no prazo de 10 dias 
úteis a contar da data da notificação da decisão.

8 — Podem, apenas, ser aprovadas candidaturas até ao limite da 
dotação orçamental afeta à presente medida.

Artigo 12.º
Condições de pagamento do apoio financeiro

1 — O pagamento do apoio financeiro é efetuado nos seguintes termos:
a) Caso o montante do apoio financeiro aprovado seja igual ou inferior 

a € 1.000,00 o pagamento será efetuado em uma única prestação, após a 
devolução pela organização promotora, à CASES, do termo de aceitação 
da decisão de aprovação, devidamente assinado;

b) Caso o montante do apoio financeiro aprovado seja superior a 
€ 1.000,00 o pagamento será efetuado em duas prestações:

i) A primeira prestação em montante correspondente a 70 % do apoio 
financeiro aprovado, cujo pagamento será efetuado após a entrega pela 
organização promotora, à CASES, do termo de aceitação da decisão de 
aprovação, devidamente assinado;

ii) A segunda prestação em montante correspondente a 30 % do apoio 
financeiro aprovado, cujo pagamento será efetuado após a entrega pela 
organização promotora, à CASES, de documento comprovativo do 
pagamento das apólices de seguro contratadas.

2 — As despesas elegíveis, no âmbito da presente medida, devem 
estar consubstanciadas em documentos comprovativos, fiscalmente 
aceites, e ser apresentadas à CASES, até à data da conclusão da ação 
de voluntariado.

3 — As organizações promotoras estão, ainda, obrigadas a remeter à 
CASES os respetivos relatórios finais de execução da medida, no prazo 
máximo de 8 dias após o término da ação de voluntariado.

4 — Os prazos referidos no presente artigo suspendem -se sempre que 
a CASES entenda revelar -se necessária a apresentação pela organização 
promotora de elementos de informação em falta ou adicionais.

Artigo 13.º
Incumprimento e Restituição do Apoio Financeiro

1 — O incumprimento, por parte da organização promotora das condi-
ções ou obrigações relativas à atribuição do apoio financeiro concedido 
no âmbito da presente medida implica a imediata cessação do mesmo e 
a restituição dos montantes já recebidos relativamente à ação de volun-
tariado e ao voluntário objeto de apoio, sem prejuízo do exercício do 
direito de queixa por eventuais indícios da prática do crime de fraude 
na obtenção de subsídio de natureza pública.

2 — A organização promotora deve restituir a totalidade do apoio 
financeiro respeitante ao voluntário em relação ao qual se verifique 
uma das seguintes situações:

a) A ação de voluntariado não se realize;
b) O voluntário não realize, por qualquer motivo, a ação de volun-

tariado.

3 — Na situação prevista na alínea b) do número anterior, caso a or-
ganização promotora proceda, de imediato, à substituição do voluntário 
por outro inscrito na Plataforma do Voluntariado, poderá não haver lugar 
à restituição do apoio financeiro, sem prejuízo do dever de comunicação 
à CASES, e da respetiva validação a que fica sujeita.

4 — A CASES deve notificar a organização promotora da decisão 
fundamentada que põe termo à concessão do apoio financeiro e do 
montante que deve ser restituído.

5 — A restituição do apoio financeiro é efetuada no prazo de 60 dias 
consecutivos, a contar da data da notificação referida no número anterior, 
sob pena do pagamento de juros de mora à taxa legal em vigor.

Artigo 14.º
Cumulação de apoios

Os apoios financeiros previstos e concedidos no âmbito da medida 
Apoio ao Voluntariado não são cumuláveis com quaisquer outros que 
revistam a mesma natureza e finalidade.

Artigo 15.º
Financiamento

1 — Os encargos financeiros com a presente medida são suportados 
por dotação a inscrever para o efeito no orçamento da CASES.

2 — Os apoios previstos no presente diploma, incluindo os relati-
vos aos encargos decorrentes do desenvolvimento e funcionamento da 
plataforma do voluntariado e outros que resultem da implementação 
e gestão da presente medida são passíveis de financiamento europeu, 
de acordo com as respetivas disposições de direito europeu e nacional, 
designadamente as previstas no âmbito do Portugal 2020.

3 — Apenas podem ser aprovadas candidaturas até ao limite da dota-
ção orçamental anual definida para a medida no orçamento da CASES, 
em conformidade com o disposto nos números anteriores.

Artigo 16.º
Entidade Gestora

A CASES é responsável pela gestão e execução da medida Apoio ao 
Voluntariado e da Plataforma de Voluntariado.

Artigo 17.º
Acompanhamento, Verificação e Auditoria

No decurso da medida podem ser realizadas ações de acompanha-
mento, verificação, auditoria e fiscalização por parte dos serviços da 
CASES ou de outras entidades com competência para o efeito, tendo 
em vista acautelar e garantir o cumprimento do previsto na presente 
portaria e demais regulamentação aplicável.

Artigo 18.º
Regulamentação

1 — A CASES define através de regulamento específico, as regras que 
se revelem necessárias à execução da medida Apoio ao Voluntariado, 
no prazo de 30 dias a contar da data da entrada em vigor da presente 
portaria, bem como as relativas à tramitação dos procedimentos no 
âmbito da Plataforma de Voluntariado.

2 — O regulamento é publicitado na página eletrónica da CASES, 
em www.cases.pt.

Artigo 19.º
Avaliação

A medida Apoio ao Voluntariado é objeto de avaliação, no prazo de 
1 ano a contar da sua entrada em vigor, de modo a aferir -se da exe-
quibilidade do alargamento do respetivo âmbito de aplicação a outras 
tipologias de despesa e domínios de atividade.

Artigo 20.º
Prazos

Salvo disposição em contrário, os prazos previstos na presente portaria 
contam -se nos termos do Código do Procedimento Administrativo.
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Artigo 21.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publi-
cação.

25 de julho de 2018. — O Ministro do Trabalho, Solidariedade e 
Segurança Social, José António Fonseca Vieira da Silva.

311539003 

 TRABALHO, SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA 
SOCIAL E ECONOMIA

Instituto do Emprego e da Formação Profissional, I. P.

Deliberação (extrato) n.º 843/2018
Nos termos e ao abrigo do previsto no n.º 4 do artigo 5.º dos Estatutos 

do IEFP, I. P., aprovados pela Portaria n.º 319/2012, de 12 de outubro, 
alterada pela Portaria n.º 191/2015, de 29 de junho, e no n.º 11 do ar-
tigo 21.º do Estatuto do Pessoal Dirigente da Administração Central, 
Local e Regional do Estado (EPD), aprovado pela Lei n.º 2/2004, de 
15 de janeiro, na sua redação atual, o Conselho Diretivo, na sua reunião 
de 5 de julho de 2018, deliberou nomear, em regime de comissão de 
serviço, pelo período de 3 anos, sem prejuízo do direito de opção pelo 
respetivo vencimento ou retribuição base da função, cargo ou categoria 
de origem conforme previsto no artigo 31.º do EPD, a licenciada Teresa 
Maria de Melo Tavares Correia como Diretora de Centro do Centro de 
Emprego e Formação Profissional de Entre Douro e Vouga da Delegação 
Regional do Norte, cargo de direção intermédia de 1.º grau., com efeitos 
a 9 de julho de 2018.

A presente nomeação é fundamentada no facto de, em sede de pro-
cedimento concursal, a licenciada ter revelado comprovada experiência 
profissional na área de atuação do cargo, formação profissional nas áreas 
de interesse do lugar a prover, forte motivação, sentido de organização e 
capacidade de liderança, conforme evidencia a respetiva nota curricular 
em anexo:

Nota curricular
Teresa Maria de Melo Tavares Correia, nascida a 16 de outubro de 

1961.
Licenciada em Serviço Social pelo Instituto Superior de Serviço 

Social de Coimbra.
Em 1988 iniciou a sua atividade profissional no IEFP como Adjunta 

de Coordenação do Programa de Apoio a Trabalhadores Desempregados 
no Centro de Emprego de S. João da Madeira. De janeiro a setembro 
1989, Coordenadora de projeto comunitário, “Justiça de Menores e 
Comunidade”, decorrido no círculo judicial de Oliveira de Azeméis, 
sob a orientação do Ministério Público e inserido numa parceria com o 
Centro de Estudos Judiciários e Instituto Superior de Serviço Social de 
Coimbra. De fevereiro de 1990 a junho de 1992 exerceu funções na área 
de Serviço Social no Centro Regional de Segurança Social de Aveiro, 
Serviço local de Vale de Cambra. De setembro de 1992 a março de 2001, 
Quadro Superior do IEFP tendo exercido atividade na área de Serviço 
Social no Centro de Formação Profissional de Rio Meão. De março de 
2001 a setembro de 2007 Chefe de Serviços da Unidade de Formação do 
Centro de Formação Profissional de Rio Meão. De setembro de 2007 a 
novembro 2012 Diretora do Centro de Emprego de S. João da Madeira. 
De novembro 2012 a fevereiro 2016, Técnica Superior no Centro de 
Emprego e Formação Profissional de Entre Douro e Vouga — Serviço 
de Emprego de S. João da Madeira. Desde fevereiro de 2016 exerce 
funções de Diretora do Centro de Emprego e Formação Profissional de 
Entre Douro e Vouga em regime de substituição.

2018 -07 -10. — A Diretora do Departamento de Recursos Humanos, 
Ana Paula Gonçalves Antunes.

311494876 

 Deliberação (extrato) n.º 844/2018
Nos termos e ao abrigo do previsto no n.º 4 do artigo 5.º dos Estatutos 

do IEFP, I. P., aprovados pela Portaria n.º 319/2012, de 12 de outubro, 
alterada pela Portaria n.º 191/2015, de 29 de junho, e no n.º 11 do ar-
tigo 21.º do Estatuto do Pessoal Dirigente da Administração Central, 
Local e Regional do Estado (EPD), aprovado pela Lei n.º 2/2004, de 
15 de janeiro, na sua redação atual, o Conselho Diretivo, na sua reunião 
de 26 de junho de 2018, deliberou nomear, em regime de comissão de 
serviço, pelo período de 3 anos, sem prejuízo do direito de opção pelo 

respetivo vencimento ou retribuição base da função, cargo ou categoria 
de origem conforme previsto no artigo 31.º do EPD, o licenciado Manuel 
António Rebelo Ferreira, como Diretor de Centro do Centro de Emprego 
de Lamego da Delegação Regional do Norte, cargo de direção intermédia 
de 1.º grau, com efeitos a 2 de julho de 2018.

A presente nomeação é fundamentada no facto de, em sede de proce-
dimento concursal, o licenciado ter revelado comprovada experiência 
profissional na área de atuação do cargo, formação profissional nas 
áreas de interesse do lugar a prover, forte motivação, sentido de orga-
nização e capacidade de liderança, conforme evidencia a respetiva nota 
curricular em anexo:

Nota curricular
Manuel António Rebelo Ferreira, nascido a 03 de janeiro de 1965.
Licenciatura do Curso de Filosofia do Ramo de Formação Educacio-

nal, na Faculdade de Letras da Universidade do Porto, concluído em 
21 de julho de 1991. Mestre em Filosofia em Portugal e Cultura Portu-
guesa pela Universidade do Minho, com a classificação de Muito Bom, 
concluído a 13 de novembro de 2000. Pós -graduação — Especialização 
em Administração Escolar, na Universidade do Minho, concluído a 
30 de setembro de 2002. Frequência com aproveitamento, 16,9 valores, 
do FORGEP (Programa de Formação em Gestão Pública, concluído em 
dezembro de 2016.

Docente do ensino público nas disciplinas de Filosofia, Psicologia, 
Sociologia e Área de Integração. Formador nas áreas e domínios de 
Filosofia, Filosofia da Educação e Didáticas Específicas (Filosofia), 
certificado pelo Conselho Científico -Pedagógico da Formação Contínua. 
Formador certificado pelo IEFP, I. P. conforme as competências pedagó-
gicas definidas no respetivo perfil profissional. Orientador Pedagógico 
na Universidade Católica de Braga. Gestor do IPJ e Orientador em 
diversas instituições.

Presidente da Comissão Administrativa Provisória da Escola Secun-
dária Dr. João de Araújo Correia — Peso da Régua, durante o ano letivo 
de 2008/2009.Formador em Ações promovidas por diversos Instituições 
de Formação para a Educação (Socalco — Peso da Régua, Centro de 
Associação de Escolas de Vila Real; Centro de Formação de Professores 
de Lamego Armamar Resende Tarouca; Centro de Formação de Profes-
sores do Douro e Távora — Moimenta da Beira; Escola de Hotelaria de 
Lamego; Obra Kolping de Portugal — Centro de Formação P.D. Rural 
de Lamego, Orientador na Escola Superior de Tecnologia e Gestão 
de Lamego; Universidade Portucalense — Departamento de Ciências 
Históricas e da Educação e Escola de Promoção Social e Rural de 
Lamego. Diretor do Centro de Emprego de Lamego, desde 2016 -02 -22 
até à presente data.

2018 -07 -10. — A Diretora do Departamento de Recursos Humanos, 
Ana Paula Gonçalves Antunes.

311494916 

 SAÚDE

Gabinete da Secretária de Estado da Saúde

Despacho n.º 7258/2018
1 — Considerando a proposta do Agrupamento de Centros de Saúde 

de Lisboa Norte, e o parecer favorável do Conselho Diretivo da Ad-
ministração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., auto-
rizo o exercício de funções médicas a tempo parcial pelo aposentado 
João José Baptista Silva, nos termos e para os efeitos do estatuído no 
Decreto -Lei n.º 89/2010, de 21 de julho, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 53/2015, de 15 de abril, em conjugação com o artigo 46.º da Lei 
n.º 114/2017, de 29 de dezembro, o n.º 2 do artigo 182.º do Decreto -Lei 
n.º 33/2018, de 15 de maio, e o Despacho n.º 6833 -A/2018, de 13 de julho

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de junho de 2018.
23 de julho de 2018. — A Secretária de Estado da Saúde, Rosa Augusta 

Valente de Matos Zorrinho.
311533041 

 Despacho n.º 7259/2018
1 — Considerando a proposta do Agrupamento de Centros de Saúde 

do Arco Ribeirinho, e o parecer favorável do Conselho Diretivo da 
Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., au-
torizo o exercício de funções médicas a tempo parcial pela aposentada 
Maria José Abreu Araújo, nos termos e para os efeitos do estatuído 
no Decreto -Lei n.º 89/2010, de 21 de julho, alterado pelo Decreto -Lei 


